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Ementa: 

DENOMINA ESPAÇO PÚBLICO INOMINADO PRAÇA GOVERNADOR ORESTES QUERCIA, 
SITUADA NO JARDIM SÃO LUIS, SUBPREFEITURA DO M'BOI MIRIM, E DÁ OUTRAS 
PROVIDENCIAS. 
(SITUADO NO ENCONTRO DA RUA GUIMARÃES TAVARES COM A RUA DOUTOR JOSÉ 
DA MATA CARDIM). 
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Art. 1° - Fica denominada Praça Governador Orestes Quércia o espaço público ?;3, 

inominado, compreendido no encontro da Rua Guimarães Tavares com a Rua ?' :3  
1 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Denomina espaço público inominado Praça Governador 

Orestes Quércia, situada no Jardim São Luis, 

Subprefeitura do M'Boi Mirim, e dá outras providências. 
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Doutor José da Mata Cardim, situado no Jardim São Luis, Subprefeitura do M'Boi 
tfj 

Mirim. 

Art. 2° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 3° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Sala das Sessões, às Comissões competentes. 
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JUSTIFICATIVA 

A presente propositura tem por objetivo denominar espaço público 

inominado no Jardim São Luis de Praça Orestes Quércia. 

Orestes Quércia nasceu em Pedregulho a 18 de agosto de 1938. 

Foi governador do Estado de São Paulo. 

Orestes Quércia mudou-se ainda jovem com a sua família para 

1111 Campinas, onde se formou em jornalismo. Era também advogado e 

administrador de empresas formado em 1962 pela Pontifícia 

Universidade Católica. Foi casado com Alaide Cristina Barbosa Ulson 

desde os anos 80 até a sua morte em 24 de dezembro de 2010, com a 

qual teve 4 filhos. 

Os familiares de Quércia se responsabilizaram por anos pela 

manutenção da praça. 

Diante do exposto, peço atenção dos Nobres Pares para a 

aprovação deste importante Projeto. 

• 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0118/16 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

-Lei Municipal n° 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal 
sobre a denominação e a alteração de denominação de vias, logradouros e próprios 
municipais, e dá outras providências, alterada pelas Leis 15.184/10, 15.254/10, 
15.717/13, 15.898/13 e 15.975/14; 

- Decreto Municipal n° 49.346, de 27 de março de 2008, que regulamenta a Lei n° 
14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal sobre 
denominação e alteração de denominação de vias, logradouros e próprios municipais 
(alterado pelo Decreto n° 52.571/11 que, por sua vez, foi alterado pelo Decreto n° 
53.419/12, mas ambos revogados); 

- Decreto Municipal n° 55.166, de 29 de maio de 2014, que atribui à Secretaria 
Municipal de Transportes a execução dos serviços de confecção, instalação, 
manutenção, conservação e reposição das placas e unidades identificadoras de vias e 
logradouros públicos do Município de São Paulo. Revoga o Decreto n° 52.571/11 e o 
Decreto n°53.419/12; 

- Decreto Legislativo n° 76, de 25 de junho de 1997, que dispõe sobre a outroga de 
Título de Cidadão Paulistano ao Sr. Oreste Quercia; 

- Informações do Sistema Unificado de Cadastros: Pesquisa - Endereço Logradouro, 
Identificação do Logradouro, Legislações de Logradouros. 

• 
Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 05. 

São Paulo, 30 de março de 2016. 

Juliaçia Trirdade von T Eberlin 
rocuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL n°0118/16— pesquisa 
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Base de dados legis 

Pesquisa lei AND 14454 

Total de referências 

  

      

Título LEI N° 14.454 27/06/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa Consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, 

logradouros e próprios municipais, e dá outras providencias. 

Projeto Projeto de Lei N° 99/2007 (ver documento) 

Autor(es): Todos os Vereadores 

Pegulamentação Decreto no 49.346/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇA0 

DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação Revoga a Lei no 4.406/1953.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 6.140/1962.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.776/1978., (ver documento) 
Revoga a Lei n° 10.903/1990.; (ver documento) 
Revoga a Lei n° 11.419/1993.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.339/1997.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.180/2001.; (ver documento) 
Revoga a Lei n 0  12.569/1998.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.333/2002.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.878/2004.• (ver documento) 
Revoga a Lei n° 13.931/200<V; (ver documento) 
Revoga a Lei no 14.140/2006. (ver documento) 

Alterações Lei 15.184/2010 - Acresce parágrafo ao art. 10 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.254/2010 - Insere o § 1 0  ao art. 12 desta Lei e renurnera o parágrafo único deste 
mesmo artigo em § 2 0 .; (ver documento) 

Lei 15.717/2013 - Acrescenta incisos aos arts. 5 0  e 7° desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.898/2013 - Acrescenta o art. 10-A a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.975/2014 - Acresce parágrafo ao art. 80  desta Lei. (ver document•n) 
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LEI h °  14 454 .  DE 2 7  UE JUNHO DE 
¡Phneto de Lei n °  99/07. cle todos os Vereacloies¡ 

Consolida e legislação,  municipal sobro- e deriorninação¡ e zi ailereçãc da denorriiriação 
de vias .  logradouros e próprios municipais e de ciiitrees nruvidenclos 

GILBERTO LA.SSAE, Prefeito do MdinLiplo cle São ,  °euic , . 	use .  das aritisi Lr' 	1 iolhe 
são conferidas por ler ;  fas sabez que a i:árrie:e blunisipa, ern sessão ,  de 1 ,1  Jr. ¡unho de 
;20C¡ -  decrehn: e eu promulgo ,  a Seguinte le: 

CAPITUL O 

Art 10 Esta lei dispõe sobre a denominacão e a alteração da denominação cie viasu 
logradouros e próprios insirticipais e matérias cor - relatas 

CAPÍTULO 11 

DA DENOMINAÇÃO DAS VIAS E LOGRADOUROS PUBL1COS MUNICIPAIS 

Art 2 .  É vedada a denominação de via ou logradouro pdbilco, com a nome de pessoa 
viva 

Art 3 .  É vedada a denominação de vias e logradouros pdblicos err lingua dirprente rt 
nacional, exceto quando referente a nomes proprios de brasileiros de cingem 

estrangeira ou para homenagear personalidades reconhecidas por terem prestado 
relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou a Humanidade 

Art 40 É vedada a denominação de vias e logradouros públicos com nome diverso 

daquele que, embora não tenha sido objeto de ato de autoridade competente, já se 

consagrou tradicionalmente e se incorporou ria cultura da cidade. 
§ 1 °  Entende - se entre as denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bern corno à localização ou referência 
geográfica 

§ 	O disposto no 'capur deste artigo não se aplica quando a denommacão da via ou 
logradouro público tiver por conseqüência a configuração de uma das hipóteses 

autorlzativas da alteração de denominação elencadas nos incisos I, 11 e III do aro 50 
desta lei. 

CAPITULO III 

DA ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE VIAS E LOGRADCWROS PÚBLICOS MUNICIPAIS 

Art 5 0  É vedada a alteração de denominação de vias e logradouros publicos, salvo nos 
seguintes casos: 

1 - constituam denominações homónimas; 

II - não sendo homônimas, apresentem similar - Idade ortográfica, fonética ou fator de 
outra natureza que gere ambiguidade de identificação, 

111 - quando se tratar de denominação suscetivel de expor ao ndiculo moradores ou 
domiciliados no entorno 
§ 1 °  As denominações serão consideradas homónimas, ainda que o conjunto 
constituido pela tipologia dos logradouros e seus nomes sejam diferentes 
§ 2 °  No caso previsto no inciso III, é indispensável a expressa anuência de, no 

mínimo, dois terços dos moradores ou domiciliados, devidamente ¡cientificados 
§ 3 °  Para a nova denominação de logradouros atingidos pela questão, de homonímia 

deverão ser consultados os moradores ou domiciliados dos rnesmos, devidamente 
identificados 
Art. E .  Obsers , adas as condições do a ,t 5 °  desta mi • seleção dc logradouro ou 

lãgradouros, ¡doas denominações clexarn ser substituirias, devera ocorrer de forma a 

colo i Is 

[iEro'liNIINLCÃI: E H- AçLÉPAT,ILO DE DENhMINcrçoC¡ DE PR 1PPIOS LiNl is¡o LES 
MIINICIPOIS E ..3B13°-S DE rxXiE 

ar'S 	svddrids municipais esnediairnerde quannd neles se iii aloori 1 1,L ■ ar -1,,:,rães 
publicos, cOderão ser oenorninartos ¡som nomes de personalidades nacionais 

au estrange¡ras, atendidas as seguintes condiçoes. 

1 - que a personalidade a ser homenageada seja pessoa ja falecida, 

II - que não exista outro próprio municipal coro o nome da personalidade que se 
pretende homenagear; 

III - que a proposta contenha urna justificativa que inclua a biografia de quem se 

pretende homenagear e a relacão de suas obras e ações meritórias e relevantes; 

IV - que se utilize exclusivamente a lingua nacional, exceto quando referente a nomes 

propnos de brasileiros de (moem estrangeira ou para homenagear personalidades 
reconhecidas por terem prestadc relevantes servicos ao Município, ao Brasil ou a 
Humanidade. 

Paragrafo unico Sn poderão ser homenageadas, com seis nomes denominando 

próprios municipais, personalidades que tenham prestado importantes servigos 

Humanidade, à Faina, a Sociedade ou a Comunidade e, iiesle caso, que possua 

vínculos com o logradouro, corri a repartição ou o serviço nele instalado ou com a 
população circunvizinha 

Art. 8 °  A denominação dos estabelecimentos oficiais de ensino público municipal 

deverá levar em consideração os seguintes requisitos além daqueles arrolados no 
artigo anterior: 

I - homenagear, preferencialmente, educador cuja vida tenha se vinculado, de marrei

especial e intensa, com a comunidade na qual se situa • escola a ser denominada; 

II - homenagear personalidade que, não tendo sido educador, tenha urele biografia 
exemplar no sentido de estimular os educandos para o estudo 

Art. 9 0  É vedada a alteração de denominação de próprios e obras de arte municipais, 

cuja denominação ja se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da 
cidade 
§ 1 °  É vedada a denominação de próprios e obras de arte municipais com norne 

diverso daquele que, embora não tendo sido objeto de ato de autoridade competente, 
ja se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da cidade. 
5 2 0  Entende - se entre as denominações consagradas tradicionalmente aquelas 

el a a ()nadas a datas e fatos Mstoricos, bem como à localização ou referência 
geográfica. 

CAF'ITULÓ 

DO SISTEMA DE EMPLACAMENTO DE PRÓPRIOS, VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS, 
OBRAS DE ARTE E IMC')VEIS EDIFICADOS 

Ar' 10 As placas denominativas das vias e logradouros publicos conterão, além dos 
dizeres normais, a designação do distrito onde estejam localizadas 

Parágrafo drilCO As modificações a que se refere vale artigo somente se farão à 

medida ern que ocorrerem mudanças dos atuais nomes das vias putiliSas a i guandu 
ocorrerem simples Ira as de placa 

causar s ,  rim ir ir onx escuros_ ro 5 o _idade consi der andc para i:anro conjuntamente 
seu sioniricado 	 vief - lai, a sue noldriedade, 	seu vaiar historico e 

antiguida ,de e as densidade de edificacões, ci 	a rt 10ula r, não resklenciais 



uct 	Cie t 1(11 ali pobii_c 	 oe deritdidhaçadd 
lacireeiei.irit,  publico Serie dcd:Io 	 ir 	aI 	Red , sii," (de 	 d 

Isri ri a 00oiie e 	put.lica esbvei hocaliçaoa 

d Peia mesma forme estalieledioa ri'caput' oeste artiob 	prorecieide bei- e ti 

ereil:i Ou disposto no parairatr)O rr 24ei, Cie dei Federa ,  u' 5 JilE" 	"di 

dezembro de 19.'3. guante. e ,  toca alteração. cie nurner -açac 	prèclic 

5 D Ocomunicação de coe trata este ardido seio expedida pela repartição municipal 

cordipetente .  «entro de 10 (dez dias contados Ga publicação do alo Publijr que 

determinar a mudança ou a alteração 

Art 12 Deverão ser incorporaelas gradativamente au sistema de emplacarnento, Juni() 

as placas de denominação de próprios, vias e logradouros publicus e obras de arte, 

placas Com informações sucintas acerra da origem e signifioadc( do nome, da biografia 

atividages públicas mais relevantes do homenacteado, do fato ou data histórica 

Paragrafo urõco O Executivo regulamentará as dimensões, o tipo Se material e a 

forma de inserção das placas com as informações previstas no "caput deste artigo, 

garantindo que cada logradouro tenha pelo menos ume placa coro Ocra visibilidade e os 

logradouros corri mais de 500 (quinhentos) metros de extensão tenham placas 

distribuidas proporcionalmente e sue extensão 

Art 13 O Poder Executivo podere estabelecer convênios ou parcerias com entidades 

públicas ou privadas para viabilizar a implementação do disposto no art 12 desta lei 

Parágrafo Unice O Executivo regulamentara a forma mais adequada de identificar .  no 

próprio sistema de emplacarrientc , , as entidades conveniadas cio parteiras previstas rio 

'caput" deste artigo 

Art 14 Os imóveis edificados deverão ter seu emplacamento numérico efetuado ern 

padrão e local visiveis. 

§ 1 °  A, Prefeitura fornecera ao interessado, mediante solicitação, a numeração oficial 
do imóvel a ser emplacado 

§ 20 Os lotes não edificados poderão receber numeração, desde que solicitada pelo 

interessado ou a critério da Administração 

§ 3' A placa numérica da edificação deverá ser afixada na -  parte frontal do Ff-novel, 

Junto a sua entrada principal 

§ 4 °  Os interessados poderão, mediante requerimento e pagamento de valor a ser 

fixado pelo Executivo, solicitar à Prefeitura o fornecimento de placa numérica 'padrão" 

§ 50 Ido caso da adoção de solução arquitetõnica ou estética diferenciada, as seguintes 

exidenrias deverão ser observadas: 

1 -o elemento numerico hão podere, cri qualquer hipótese dificultar a circulação ás 

pedestres na calçada; 

II - não poderá constituir-se em obstáculo ou proporcionar perigo e deficientes, visuais; 
III - o grafia dos algarismos utilizados deverá proporcionar fácil compreensão 

Art 15. O descumprimento do art. 14 desta lei ensejará multa correspondente a R$ 

535,48 (quinheritOS e vinte e cinco reais e quarenta e oito centavos), aplicada em 

dobro ria reincidência, devendo este valor ser reajustado anualmente pela variação do 

índice de Pceços ao Consitmidor Amplo IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatistica - IBGE, acumulada no exercicio anterior, sendo que, no caso de 

extiri2a0 deste indice, será aduno° outro criado por legislação federa e que reflita a 

perda Cio poder aquisitivo da moeda 

tetT 	Lu) de.Stiesee. Ce■ crii e exe:),;ãCi LieAo-ov 0 AiiOviciair 

orcerneritar.es tis nas sdpiementacias se riecieSSe.iire 

.t,c) 	 de ser cierrubecic c t.eic aietid, 	 13  

lulhe de 2Ci0A .  c e) 1 ,  i 	o 	desta J_Jdii,olijácã,d ,  jj,essa,- e, a ter E seGuirlie redaC iãO 

iii 	 Cierliorniriaçfies não se, ac considedscas leierr.Ciriii -r.us 	uuntie urre das 

boa i riras publi:os for obre de arte. ia. coma ponte, passare,4, , ;adutd Ou tunel " 

.êtd lê Esta lei entra cru vigor na nate cie sue publicação, revogadas as seguintes leio .  

raiãe de sua consolidacac Lel n' 	006'°3 .  dei s' C 140/6-2, te íri E 7, 6.' 7 5, Lei 

nA ti 01 , 3.'90; te i ri ° 11 4i9/93 	dei n` i 	o39./9. j , dei ri' 13 11-10/01; Lei r i t 

12 569,198; Lei ri' 13 333/02; Lei ri` i .j.t E lb,/04; Lei ri'J 3 0 911/04; Lei ri ,  14 14D/OE 

PREFEITURA DO IlUIVICIPIO 	SAG PAuLO. aus 2/ cie junho de 2007, , i54 Os 

fundação de São Paulo 

GILBERTE" IdASSAB, PREEEFTE) 

Publicada no Secietana do Governo Muniicinal ern 	Cie )unho de 20Ci ,  

CLOVIS DE SARA '5 ,CARd..A1±1 ,,O, Secretarie ,  go. ,raoverno Municipal 

CAPÍTULO 01 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 16 O Poder Executivo regulamentai o a presente lei no clue couber. nc prazo cie 
66 (sessenta) dias e contar de sua publicação 



Tfçri  

Rg • 	-45 

OUIE'LILADG nüc O3/ots/.:_olc, p. 1 c. 1 

LE: NG 15_.184, DE 2 DE _JUNHO DE 2010 

Proveta de Lei nP 738/07, do Vereador Paulo Forilo PT) 

AiiDesi_ai parágrafo ao art. 10 da Lei n° 14.454, de 27 de junbe de 2007, que 
consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração de 

der:buiu-laça° de vias, (Dgradouros e próprios municipais, reriumera seu peracrais 

ljulitio, e da outras providencias. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuicPes que 
lhe saia conferidas por lei, faz saber que a Camara Municipal, nos termos do 

disposto ao inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interne, decretou e eu prior -fluido 

a seguinte lei, 
Art. 	O art. 10 da Lei ri° 14.454 passa a vigorar acrescido de parágrafo :  com a 

seguinte redação: 

'Ari:, 10. 	  
E obrigatória a implantação das placas de que trata o "caput" deste artigo, 

setti pra-luzo de outras que se fizerem necessárias, ncs oruzarnenros, 
entconcamenros e início e termino de vias, exceto nos casos de impossibilidade 
tacnica devidamente Justificada pelo responsável Lio orgão competente. 

As moditicaçoes a que se refere este artigo somente se farão a medida que 
(D ■ =t:si- r- fr-n mudanças dos atuais nomes das vias públicas ou quando ocorrerem 

simples trocas de placa.' 
Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas peias 
(ii -fraçdes orçamentárias próprias. 

Art. 3c Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PPEFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de junho de 2010, 4 57° da 

fundação de São Paulo. 
GILf3EP,TO KASSAB, PREFEITO 
iPubiicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de junho de 2010. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PUBLICADO DOC 13/08/2010, p. 1 c. 1 

LEI N °  15.254, DE 12 DE AGOSTO DE 2010 
(Projeto de Lei n °  644/00, de Vereador Claudinhe - PSDB) 

o § 	ao art. 12 da Lei n o  14A54, de 27 de junho de 2007, renumerà 
pariagra- fo único deste mesmo artigo em § 2 0 , e dá outras providencias. 

KASSAB, Prefeito do Município de São Pauic, no uso dàs atribuicóes due 

lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipai, nos termos do 

disposto no inciso 1 do artigo 84 de seu Regimento Interne, decretou e eu promuigo 

.3 Juinte_ 

Art. 1 0  insere o § 1 0  e renumera o parágrafo único do art. 12 da Lei ri °  
1 -4.454/20(1)7 ., que passa a vigorar com a seguinte redação: 

i 2. 	  

§ 	) As placas de denominação de próprios, contendo a biografia resumida di) 
i inenageadó, será(?) afixacias em sua entrada principal e possuirão caráter 

)nT:Jí'i Five e educativo. 

u Ej(ecutivo regulamentará as dimensões, o tipo de material e a torma 

inserção das paca s dórn as informações previstas no " caput "  e § 1 °  deste arf,. 

garantind.c que cada logradouro tenha peio menos uma piaca com boa visibdade 

litgradouros com mais de 500 (quinhentos) metros de extensão tenham placas 

distribuídas proporcionalmente à sua extensão. " (NR) 
Art. 2 AE despesas decorrentes da e sxecuçãe desta iei correrão por c iónta dás 
dotaçbes orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 °  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 35 disposiçi5es 

fT1 enntrário. 

PREFEITURA De MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de agosto de 2.010, 457 °  dd 

rida ■ .-:ã c de São P3Uie. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLOVIS DE BARROS CAIVALHG, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governe Municipal, em 12 de agosto de 2°) 
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PUBLICADO DOC 24/04/2013, p. 1 c. 1 

LEI N° 15.717, DE 23 DE ABRIL DE 2013 
de Lei n° 380/10, dos Vereadores Jamil Murad - PC do E e Orlando Silva - 

PC do E) 

Acrescenta incisos aos arts. 5 0  e 7 0  da Lei n° 14.454. 
FLPLIAPtDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 

due lhe sao conferidas por lei, faz saber que a Camara Municipal, ern sessão de 26 
de rildr ,L.) de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Aiit. 1°O art. 5 0  da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, fica acrescido do 
seguinte. inciso: 

- , luarde se tratar de denominação referente à autoridade que tenha cometido 

suire. de lesa-humanidade ou graves violações de direitos humanos.' 
Ai•t. 2" O ç  3 0  do art. 5 0  da Lei n° 14.454, de 27 de junho de 2007, passa a ter a 
seguinte redação: 

f - 3 a nova denominação de logradouros nos casos dos incisos 1 e IV deverão 
cer 	nsult_ados os residentes ou domiciliados dos mesmos, devidamente 

Eir:1:: lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
lisrosioees em ilnntriáric. 

VUPFLJTUPA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de abril de 2013, 4600  da 
Hindacão de São Paulo. 

LEON.A.NIDO HADDAD, PREFEITO 

4N000i0 DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 

Pliblicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de abril de 2013. 
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EmpU, 00/11/2013, p. 3 c. 1-2 

LEI N" 15.898, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2013 

(PROJETO DE LEI N° 612/08, DA VEREADORA NOEMI NONATO — P5B) 

o art. 10-A a Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007. 

Fi=SNANDC HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 

cioe ibe são conferidas per lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 

Je libro cie 201 

, lectetoll e eu promulgo a seguinte lei: 

Pico acrescido o art. 10-A à Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, coro 
/11i - „,,,_;bies: posteriores, com a seguinte redação: 

'Aro -10-A. Deverão ser incorporadas gradativamente aos postes de sustentação de 

ola ris de identificação de vias e logradouros públicos plaquetas de identificação das 

:dpr, e logradouros pUblicos per meio do Sistema Braille ;  prionzande os locais Liou.: 

01( Ou colação de deficientes visuais." (NR) 

AN:. _H As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das: 
i3obarnentarias proprias, consignadas no orçamento de cada execciiio. 

Esta ie.i entrara em vigor na data de sua publicação. 

PP.EFEITUM DC MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de novembro de 2013 460 0  cipl 

de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 

na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de novembro de 201.3. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretarta d Docurnetii - a,,:áo 

:::uipe de Iii ,3curnentarão de Lgio 

LEI N° 15.975, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2014 

(Projeto de Lei n° 550/13, dos Vereadores Reis - PT, Edir Sales - PSD, Floriano 
Pesar° - PSDB, Jean Madeira - PRB, Orlando Silva - PC do B, Ota - PROS e 

Toninho Vespoli - PSOL) 

Acresce parágrafo ao art. 80 da Lei rf" 14 454, de 27 de Junho de 
2007, que consolida a legislação municipal sobre a denominação e 
a alteração de denominação de vias, logradouros e próprios 
municipais 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso 
I elo artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. V' O art. 8 °  da Lei n ° 14.454, de 27 de junho de 2007, passa a vigorar acrescido de 
parágrafo, com a seguinte redação - 

Parágrafo único. O Projeto de Lei que denominar ou alterar a denominação de 
estabelecimentos oficiais de ensino público municipal deverá, obrigatoriamente, apresentar 
instrumento que comprove a anuência da maioria absoluta dos membros do Conselho de 
Escoia da respectiva unidade escoiar." 

Art. 2" As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas peias 
dotações orçamentárias próprias. 

Art. 3" Esta lei entra em vigor na data de sua publicação 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de fevereiro de 2014 461 °  
da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de fevereiro de 2014 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficiaida Cidade em 25/0212014, p. 1 c. 1 

Para informacões sobre revogações ou alterações a.esta norma, visite o site www camara.sp.dov br. 
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( 'amara Municipal de São Paulo 

Cãmara Municpal de Saci Paulo 

Base de dados iegis 

Pesquisa decreto AND 49346 

Total de referências 

Titulo DECRETO N° 49.346 27;03/2008 (ver documento)  

Revogado(a) parcialmente 

Ementa Regulamenta a Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal 

sobre a denominação e e alteração da denominação de vias, logradouros e própros 
municipais, bem como revoga os dispositivos e decretos que especififica. 

Revogaçãuv Decreto no 52.571/2011 - Revoga o art, 30 deste Decreto. (ver documento) 
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DE-NE 	Ni .1? 24'n, [SE 	OE HL 9 	EtE _Ofid 
Regulamenta a 	14 d 	i 	 iii 	o 	(b -; que vi 	iii a 	1,E4151e,áz. 
municipal sc ■ bre a deT,rn , nação e t. OcO oa 	a 1-m-Tnibeaab l 	s idmadebr- .2s 
propriais municipais t,em cornd 	ojo .s dispasb,os e decieius1uo espe=in_a 
GR_BER -Io ■ , , ssAe. Prereito crt monLini, oc Sã; r) do)c 	uso cias at 	nue fii: 
sãc goilfenclas por le:, 

CONSIOERANDC a ne:essidade ria revisão e pachnniza.vão dos Ptc)cechmentos a Serem 
ackVcados pelos diversos oraãos 0 corministra,ar Montc - loa reletKamente a 

identltiração cias vias logradourcis putriisps e prÉ)prins muniribais nem, corrw é .  Sua 
denominação e respectiva alteração 

LECRETAd 
Ari 1 0  A ei n° 3d a. Sã, de 2 7  de Junho de 20C)7 que consolida a legislação municipal 

sobre e denominação e a alteração (1C denomina cão de vias, Iduradourds e proprios 

municipais, fica regulamentada na conformidade das disposições previstas neste 
decreto 

CAPÉTULC) 

IDENTIFICAÇÃO DE VIAS. , LOGRADCRIROS PUBLICICI5 E PRÓPRIOS MUNICIPAIS 
SECÃCt I 

IDENTIFICAÇÃO) DE LCiGRADOUR 5 PÚBLICOS 

CONCEFTOS 

Aos 2° Para fins de aplicação deste decrete, a expressão logradouro pUblice desiona, 

dentre outros: rua, avenida, trave_sse 011 passagem, via de pedestre, vielo .  viela 

sanitária, balão de retorno, passarela, praça, parque, alameda, larga, beco, ladeira 
viaduto, ponte, tánel, complexo viário, rodovia, estrada ou caminho pUblico, assim 
definidos: 

I - avenida é o espaço destinado à circulação de veiculas e pedestres, com laroura 
igual ou superior a 20,00m entre os alinhamentos; 

II - rua é o espaço destinado à circulação de veiculos e pedestres, com largura de 
7,20rn a 19,9 9m entre os alinhamentos; 

- travessa ou passagem é o espaço destinado á crculaçãu de veiculas e pedestres, 
corri largura de 3,61rn a 7,19m entre os alinhamentos; 

IV - via de pedestre e o espaço destinado á circulação exclusiva de pedestres, com 

largura mlnima de 2,00m entre os alinhamentos, 

V - viela É o especo destinado á girculacão de pedestres, interligando dois logradouros 
sem acesso de lotes para ela, com largura de ate 4,00rn entre os alinhamenlcis, 

VI - viela sanitaria é o espaço destinado ao escoamento de aguas pluviais e 

eventualmente, circulação de pedestres, interligando dois logradouros, seio acesso de 
lotes para ela, com largura de até 4,00m, entre os alinhamentos; 

VII - baião de retorno é o alargamento da via de circulação nue permite manobre de 
veiculos, 

VIII - passarela é o logradouro constituido por elemento constrtrutvo aéreo ou 

subterráneo, destinado a permitir o leslocarnento exclusivo cie pedestres no sentido 
transversal á Vla de circulação de veicules.. 

- praça é a logradourc delimitado por vias de circulação E./un pelo alinhamento de 
imóveis, criado com o intuito de propiciar, em região urhana, espaços abertos e 

destinados ao lazer e à recreação comunitária; 

- parque é o logradouro delimitado por vias de (ir coarão e/ou por rd -cd,eis 
circunvizinhos, com grandes dimensões e implantado corri c, propósito de propiciar a 

existericia de espaços abertos, aiardinados e arbetrizados, edificados ou não, visando, 

primordialmente ao lazer, a recreação comunicara e a preserc ação ambiental alem cie 
ronter ectLiipernentos destinados a cultura e a prática loesportes, dentre outros.  

. - 	arnede 	, 	 ;Le:r.t,nac ■ c. a 	 Vei,,oc , s o peciesires, 

o )1 	tardo e c) aldrda'netilt 	 çIeraimen,E em frente a aldJir 

pnorcd; 
hecg E n 	 oorto as vezes Ser, 5d11.4 e destinado 	)- 1 

redestres, 
liS- ladeira e c inmednuo- 	)-r, forte declive, destinado a rir:ulaT.ão de leinL4E,, e  

pedestres. 

Orc - viadlite e e obra viarta que se sobrepõe a via publi,e ou iinhé ,  férrea destinada a 

citsoiaçãO de ai urro e pedestres) 
octl 	ponte e a obra vier) a erinIldb SC,1, - e corso d aoua, destirtada a nIrculaçac , is 

velailos e pedestres; 

XVII - ninei é a passagem stibterránee através de mcd -ttanhas, grandes aterras ou sul -) 

curso d'água; 

XVIII - rodovia é a estrada destinada winapairnente ao tráfego de veículos 

automotores, ligando uma localidade a outra; 

>CIR. - estrada ou caminho pipira) é o logradouro destinado ao trânsito de veicLIIOS 

pedestres e aramais; 

1 ),X - complexo viário é o cordunto de logradouros formado pela associação de. pelo 

menos, trés dos seguintes elementos: viadutos, avenidas, toneis, acessos, preces e 

passarelas 

SUÃO II 
NORMAS GERAIS 

.Art 3 0 . Todos os logradouros do Município de São Paulo serão identificados por a.os cl3 

Executivo, de fauna E possibilitar sua localização nequivoca na malha viária da 
Cidade. 

Parágrafo único. Excetuam-se do disposto neste artigo, a critério da Prefeitura: 

1 - os logradouros que não constituem enderecamento; 
II - ris logradouros do tipo viela e viela sanitária; 

til- as áreas verdes ou espaços livres e os canteiros centrais que, por sua 

importância, localização, tamanho e demais caracteristicas, não justifiquem sua 

identificação. 
Art. 4°. A identificação de que trata a artigo 30  deste decreto far-se-a mediante 

denominação ou designação, na forma estabelecida neste decreto, segundo os 

logradouros sejam, respectivamente_, oficiais ou não. 

Art 5 	O ali legal pelo qual seco identificado o logradouro devera conter, alem Chá 

denominação ou designação, todos os dados técnicos necessários á sua perielta 

individualização e localização, conforme a seguir indicado: 

I CODLOG; 
II - pontos de inicio e término; 

III - situação do ponto 11 -11.eia„ mediante iinficacãod0 Ictaradouccos uu cie referenciais 

próvirnos .  quando for o caso, 

I v - dtstrito; 
- 1- ealãO EdIT ■ ir-■ !stratwa; 

dl - setortes) fiscal ais); 
vII - quadras fiscais lindeiras aos pontos de inicia e término do logradouro, aro ceia 

"et mi atingtdo; 

dill - denominações ou designações anteriores .  se  houver; 

- Homero (R) evpediente administretivo o ntdrrtera oedastral de lotearnent.o, se 

houver, 

- dispositivo legal relativo a afiziaiizártão cic) logradouro ou 	Slnd anterior 	 ;‘,t) 

tIenorctinaçao, quando for c caso 

o 
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1` .  ddr.5 , Jedc"ut pd , dL,  ds 	1 	1< 	. pdildt, 	'soa estrerniGads ínais prciidiria 

rizva lvu 

ida IMpessinilioade de apihracãe da redra preDsla c, Cr :E, I <  cieste aíligo . 	poniu 

riem' 	será derem- orado 	hme.ál a da extremicaoe mais prOximie 	Id1<ezii01V• 

relaçar ars eixos norte-ser Ou leste-oeste da Cloacie .  assur zonsicieradosi 

- core 	 d linha que lige os bairros de Cantareira e Sorore. formada. pela 

evennie Senaclor, 	Jose Ermine de Morais desde a divisa core, o Parque Estadual cle 

o,,leieex Avenida Neve Ltlf1Col eli 	Avernna Adue Fria, Ruo E, 	/-dau 	ctS, 

Vdent àfios da Patria, Rua Paineira do Campo, Praça Campo de Bagatelle, Avenifle 

Santos Demont, Avenida Tiraderdes, Ruo Florénup de Abreu, Largo de São Benlo, Rua 

São Bento, Praça Antonio Prado, Rua XV de Novembro, Praça da Sé, Praça [ir :Dão 

Mendes, Largo 	de Setembro, Avenida da Liberdade. RC.18 Pedroso, Avenida 23 de 

Maio, Avenida Rubem Berta, Avenida Moreira Guimarães, Viaduto João Adão da Costa 

Aguiar, Avenida Washington Luis, Avenida Interlagos e Avenida Senador -  Teotorno 

Vilela, Avenida Sadarnu Inoue até a estrada conhecida por 'Colónia'', 

- eixo leste-oeste, a linha que liga os bairros de Guaiariases e Parque Continental, 

formado pela Estrada de Poá, desde a divisa com o Rlunicldio de Ferraz de 

Vasconcelos, Rua Salvador eilanettl, Estrada Itaquera - Gualanases, Rua Augusto Carlos 

Bauman, Rua [ir Aureliano Barreiros, Rua Padre Viegas de Menezes, Avenida 

Campartella, Praça Ana das Dores Carvalho, Avenida Águia de Bala, Rua Barao de 

-Domai, leito da CPTM a partir da Estação Artur Aloire até a Estação Brás, Viaduto 

Maestro Alberto MdfiCO, Avenida Rangel Pestana, Rua Roberto Simonsen, Rua Floriário 

Peixoto, Praça da Se, Rua Direita, Praça do Patriarca, Viaduto do Chá, Rua Barão de 

Itapetininga, Avenida Ipiranga, Avenida São João, Praça Marechal Deodoro, Avenida 

General Olímpio da Silveira, Avenida Francisco Matarazzo, Rua Carlos Vi cari, Rua 

Guaicurus, Rua John Harrison, e leito d0 CPTM até a divisa do Município de Osasco 

§ 3 0 . Tratando-se de logradouro sem saída, em que uma de suas extremidades nau 

apresente Interligação com via identificada, será considerado como ponto de Inicio a 

extremidade do logradouro que apresentar intersecção com logradouro já identificado 

Art E . . A denominação ou designação atribuída ao logradouro compreende: 

- tipo, nos termos do artigo 2°, contendo, no máximo, 17 (dezessete) letras, sinais 

gráficos eu espaços entre palavras, somados; 

- nome ou designativo, contendo, no máximo, 35 (trinta e cinco) letras, números, 

sinais gráficos ou espaços entre palavras, no total 

Parágrafo Uruco No caso de nome, esse total poderá se constituir de: 

I - titulo eventualmente existente, considerando-se COITIO tal qualquer qualificativo que 

preLeda G nome; 

11 - conectivo eventualmente existente ligando G tipe ou titulo ao nome, 

III - nome propriamente dito 

SECA ' til  

DENOMINAÇÃO DE LOGRADOUROS PILIBLIC.OS 

Art r9  Os logradouros poderão ser identificados com denominações oficiais atritDdelas 

por lei ou decretei, rio caso de apresentarem leito oficial, e por portaria de designaçaõ, 

nos demais casos, a juizo do órgão competente 

PerágroÉ0 tlIfilCo Cl logradouro rim nrinie crinhervin rin identifiCadr, por portaria de 

designação, ao ter seu leito considerado oficial, devera ser identificado por deueio urre 

mantenha e mesmo nome, desde que atenda os requisitos previstos neste decreto 

1,0 E 9  Consideram-se oficialmente denominados. 

I 	pelo Ato rd" 9 	de 24 de agosto de 191E, os logradcAl(05 Constantes da Planta na 

idade de São PatliG, levantada pela Diretoria de Obras e Viação, edição 1916, 

00 	'5 reis ÍC- 	cdE Te 1 7  Te is-Dleirs Le 	9 	rI Lgesáhizir 	Irio <e r<C 
<5 	 1 	1'-. 	leiOsuustardc, 

iii 	Pele s 	eis '1 de 1 -  de a'oni 	 b"e3 ,le 3 de Melei ole i955 ei4L 

LIECi Te I 	Je seterotar 	 iocaDadoío 	staiile, Jes ersszíezO,,..1 olor, es 

r11155.5, 	tercnos de seu articic 

ti 	e■ eie Le: 	oesz Je 	de abri. de 19E2 pz Dgr adouros roosrantes (ie planta 

ilenerija 	vaiores cie que trata o De,,eto 	(.3el dr. 	dezembr o cie 196C nas 

lermos de se, acuo. I' 

- peies LeDielos 	il)2, 001 	ldd e ri ,  1< Jr ei tortos cie COC agueTo ará e9 

r °  1D 135 ge 13 de setembro de 19 ,7 2. n °  10 LIS c'e15 de seternbco 	19 7 :, 
1D ae;, de 4 de maio & i 273, ri" 10 191 cie 9 de friblo de 19 , 3, no 10 5,9, de 4 de 

pilhe de 1973, n° 10 ET 1 de 14 de agosai de 	zd, ri °  10 E lL3 ele 11 de outubro de 

197õ,r <  LID Sall2 e Fl. Ui 833, ambos de E de janeiro de 19 7 4, e 0 0  10 91i, de c; de 

março de 1974, os logradouros conslanles das respectivas plantas ane),a5 Ou listoeje 

end seus anexos .  com  os nomes ah constantes, 

VI - pelos decretos específicos de denominação, os logradouros neles referidos 

Paragrato uni Co A criteno da Administração, poderá ser promovida a correção da 

arafie dos nomes CJOS logradouros citados nos Itens II, III, 10 e J. do "cama deste 

artigo 

SEÇÃO IV 

CRITERIOS PAP,A. DENOMINAÇÃO  E DESIGNAÇAD DE LOGRADOUROS 

AN 9 0  Serão escolhidos para denominação de logradouros poblicos: 

I - norrie de pessoa, desde que comprovado, mediante atestado de óbito os publIcaç,ão 

ria irnprerlsa escrita, que SC trata de pessoa falecida; 

11 - datas ou fatos históricos que representem, efetivamente, passagens de nOtOrie e 

indiscutível relevância; 

I[I - nomes que envolvam acontecimentos civicos, culturais e desportivos; 

10/ - nomes de obras literárias, musicais, pictóricas, esculturais e arqulletânicas 

consagradas; 

- nomes de personagens do folclore; 

VI - nomes de corpos celestes; 

VII - topónimos; 

VIII - nomes de acidentes geográficos; 

II, -  nomes de espécimes da flora e da fauna 

§ 1 0 . No case previste, no inciso I cio 'eaput ll  deste artige, o esColna somente oodera 

recair cru pessoa que tenha prestado serviços relevantes em algum campo de 

atividade Ou conhecimento humano, devendo constar,do prcdLesso de denornineção, os 

dados biográficos do homenageado e d relação de suas obras e ações meritórias e 

relevantes 

§ 2 0h Os nomes escolhidos para logradouros, ainda que de tipologia distinta, não 

poderão ser identicos 

E 	Poderá ser adotado, em substituição 2,0 f1(11 -ne de homenageado, seu apelido ou 

pseudánirne 

E 4 0 . A homenagem á pessoa pela atribuição de deriominaçao podera ser efetuada 

apenas üfTla única vez, roesi -GO que os logradouros tenham tipologia daerei,te 011 Cide .  

nome do Trwnenageaclo seja grafado de forma diversa, apresentando ahreularCes, 

exclusOes parciais CIO oLre'SCIITIO.S, td5 como titolos, carg05, prcirtssad ou atividades por 

ele exercidas, seu apelidr ou pseudoramc, 

e 50  t/es/el -áG Ser evitados OS nomes de natureus depreciativa. oh pejorativo. ou 

sussetutis Co assim ser eus interpretadas, bem coma aqueles que p , OdISidfri cacofonia 



S-4  E . 	laule e Gaminata, lE ,,5 	 --,J 1dUIL.., 	lirdTa ■ vi 	sclv 

r.er 	 suas ■ Jrs r., , srer,te 	 eSLICL- _ -", 

o 	pare, Y ■ rsrres,SaSsee,-  patstoialciaines e, 

anres 	 asil rve 

05 iyar, 	,,,,rír,,sier,a Ca 

looe acer,jarCle_S Ou esiSa,c), II 

rsrl. 10. Nao podara ser etra,siac norrie thitietsó nandaia, Con 	emboca nal ',erma aluo 

,st.Ineerpsrrv, r,sculture Cls Lidado- 

.- I' Entende - Se coroo otrourriinacões .cirisaaraJas tradicionainnerito. acimelas 

relacionadaS C datas o retos histariccis hera com, lu,-1115:0c ou reterem...ia 

cieciai r;‘,É1O. b, ottseruatio o disposta mi ar Orno 00esee clecreio 

§ 	C) disposto no 1 caput' oeste artioci riac se aplica guando a denominação CIO 

lograCiOurc ,  pinblico se enquadti ar em urna Sas no» erre preosoas cc arLig0 IS deste 

decreto 

Art 11 O Departamento cle Cadastro Setorial - CASE cle Secretaria Municipal Cie 

Habltacão - SENAS elaborará as minutas de decreto para oficializaçab e denominação 

e as minutas cie portaria de designação ao logradouros, devidamente embasadas em 

dados torce as e obedecendo aos ciernais critérios estabelecidos neste decreto 

§ 1 °  Pare fins de atribuição de denominação, poderão ser utilizados os nomes 

arrolados rir, cadastro de nomes de logradouros públicos municipais mantido por CASE, 

ou os Indicados diretamente pela Criefia do Executiva ern processo administrativo, 

contendo as propostas de denominação e os pareceres dos diversos órgãos envolvidos. 

§ 2 0 . A indicação de nomes poderá, ainda, ser de iniciativa de orgãos da administração 

pública municipal, de institutos, entidades ou associações particulares ae interesse 

social, bem como da Câmara Municipal, passando a integrar o cadastro de nomes de 

logradouros públicos municipais, após aprovação do Órgão competente. 

§ 3 0 . A aprovação ou não dos nomes sugeridos para denominação de logradouros, 

assim como a pesquisa de novos nomes e a atualização do cadastro de nomes, serão 

de competência da Divisão do Arquivo Histórico - DAlI do Departamento do 

Património Histórico - DP1-1, da Secretaria Municipal de Cultura - SMC 

§ 4 ° . As portarias de designação de logradouros serão expedidas pelo Secretario 

Municipal de Habitaçao 

§ 5 ° . No processo de identificação, caberá à Divisa& de Mapas 3 - DIMAP - 3, do 

Departamento de Arrecadação e Cobrança - DECAR., da Subsecietaiia da Receita 

Municipal - SUREM, da Secretaria Municipal de Finanças - SE, a atribuição dos códigon 

nuMerICOS da logradouros e informação dos numeres de setores e quaciras fiscais 

Art 12 As denominações ou designações decerão constar identicamente grafadas nos 

decretos e portarias, nos Cadastros informatizados e rsos aernais SOCumen105 

municipais, bem como, sempre que possivel, nas placas de identificação dos 

logrado as 

Parágrafo único As abreviaturas aos titules Olsedeeer - ão ao disposto rio Anexo Union 

integrante deste decreto 

kr-L 13 Nos trechos ern que Cangenciarern ou delimitarem praças. ãreeS verses Os 

espaços livres, os logradourOS pUblicos manterão suas denomiriações 

AH 14 Para os logradouros oficializens que não possuam denominações oficiais ou 

designações e que constituam prolongamentos naturalS de outros logradouros oficiais 

e clenoiniriados., serão estendidas as denominações oficiais destes últimos, desde nite o 

ponto de ligeção entre ambos se faça pelo termino li logradouro ia denominado 

Parágrafo Muco. No caso CC, pariu. de ligaçãc ser c inicio qc logradourc aencirninadin 

poderá De não Ocorrer a extensas Clà denominação. e Cria-rie Se Piefeitura 

- 	 ' 

rSes 	r ■ snisnST ■ es ar-rsesen:sir, sr -rdis, - 1.,asre ,siS.j.arir, 	 tato 	1, 

0,1 	n,,sress 	Slers ,Mrsdrlisrar3e. iv 2e11:- [fSe0,:.0r ,  

Cal ss Lsarar oe 0000011, aa 	S,_,Sler, e; Se 001101 a 	113 	 aitin 

dr_ssni.SillaJc-rS rol enfor- ne 

serl,mirsafbes serbo csr,sidelerier, 1,,,Crismes risandrs 

I - cs nomes li or orl ICIÉri":1C05., (11e5MG Slue , troólogis jos lirgracIssrüs seja slierenr e, 

II 	"O" .  roto oro O mestne pessoa:, ainda rocie ns nOrnes seiarn grafaJos de forros 

clicer-se. ou apresentem abreviações, excitisnes parciais OU dCrescimOS, raio COMO 

Itilso e- ar- cios profissão ou atoadacles exerCidas peio nomenageecto seu apelido ou 

pseudemime, 
i2 f . Para a alteração da deriornmaçao nos casos previstos nos incisos I e II do 'Saprii' 

deste arngo, será imprescindivel a expressa anuência dos moradores ouidomiciliados, 

devidamente comprovada, os poiais cieverão ser identificados por meio de nome, 

assinatura, doctUfTlenCO se identidade e local de residência 

§ 3 ° . Na lago coe a que se refere o inciso III do "caput' deste artigo, É indispensavel 

expressa anuência, devidamente comprovada, de, no rninirrio, 2/3 (dois terços) dos 

moradores ou domiciliados., os quais deverão ser identificados nos termos dci § 2 0  

deste artigo 

AH 16. Atendidas es condições estabelecidas na artigo 15 deste decreto, a altera -iça° 

da denominação deverá ocorrer de forma a causar ci menor inconveniente a Cidade, 

considerando - se, para Canto, conjuntamente, o seu significado na malha viária, a sua 

notoriedade, o seu valor histórico e antigüidade, assim corno a densidade das 

edificações, em particular, não - residenciais. 

AH 17. Não se considera alteração de denominação a simples correção cie grafia ou 

outras modificações de natureza meramente cadastral 

AH le. A alteraçao da denominação de logradouros públicos previste MJ artigo 15 

sujeita - se à prévia autorização legislativa, conforme o Inciso XVII do artigo 13 da Lei 

Orgânica do Flunicipio de São Paulo. 

SEÇÃO ntl 

DENOMIIVAçAC.i E ALTERAÇÃO DE DENOMINACÃCi DE PROPRICIS MUNICIPAIS 

Art 11 Os próprios MLII:11CIrldIS, especialmente quando neles CO i0ealizarem 	0'0 l '200 

ServiçSS p1 . 11111ios, poderão Ser denOMInatins (OITI fiCd -fit- 5 de personalirlacles na,tionais 

ou estrangeiras, devendo ser atendidas as seguintes 'condições: 

I - que o SersonalidaSe a ser homenageada sela pessoa Calecida, mediar, e 

coniprovaçao por aCesracip cie °bit° ou publicocão na imprensa escrita; 

- que nãic exista outro próprio municipal com ci nome da pessoa que se pretende 

homenagear, indepenaeritemente de o riorria ser completo, apresentar abreviações on 

extdusões parciais ou adotar, erro substituiças ao nome dci homenageado, seu apelide 

ciii pseudônimo, 

III - que o homenageado tente prestado importantes serviços a hurnarddade, ao pais, 

a sociedade ou a comunidade, tendo, neste uaso, 21rCt.IIOS COM a rc1oaril,0 5  o Ou 

sol 	.0 sela instalado ou, ainda, com a população circurivizinIna; 

- que o 1-Y- OpeIsta,  Se_je aLorripanhada 0e iustificuLive incluindo a mografie do 

norrieriaoteciri e a reic.;ac Se Suao CAM - a5 C ações mentor- ias e reievarites, 

	

- nue se uniria exclusbaniente -e Minute nacional, excetb qoancio se tratar de nomes 	7, ,gt,  

r -Unr■ f165 	 cle migam ESUcliij,;( , 11.1 para hrirrienagear peisimalidades 

o 1.t 
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elevatc 

nurnanidade 

Paragraro utinu observadas as tundicoes estatteleudes neste actigo .  se ,  3O 

luUmeuegeadds, p - eferenciainiente pessoa ,- ume ienham se .oes;aseqc ris re 	Oe 

atividade correspondente acitiele desenvolvido rio propric a ser cienominatic Irclue-

tent,arr ,  contribuiu:, de torma marcante para t ,  seu aprimoramentC 

o 2r, Á- ind,oacao cie nomes podeta se os iunoeuce 

i - ttittlita municipal, ele ir,s1- lait.s entidades to_ associa:os-cã. pacnt:olaces ile intere re., 

• bern CCM& oS cros,r5 Municipal 

5 1 E  çs 	 2- ardo ser ecomparll- idLijs de iListincativa e bioo 	11mssc,a e: 

se, homenageada bem corou da relaçao de suas obras e a,:cães meritdrias 

relevantes. 

C, 2' As indicaçoes serao analisadas pela Oivisao do Arquivo HIStúrin - rAH do 

Departamento do Patrimônio Historia, - DPD, da secretaria Municipal de Lultura - 

SPIC, e pelos orgaos a que pertençam os propri05 a serem denominados, bern COITIC 

por conselhos ou colegiadas a eles relacionados, nos termas previstos nd legislação 

pertinente 

5 Et r' A. Divisar ,  dc Arquivo Histonco, do Departamento dc ,  Patrimônio Historico, da 

Secretana Municipal de Cultura, mantere Lancc ,  de dadas aluallZadO das denorninaçees 

ja atnbuidas a propilas municipais 

Cri 21. As Seu eCarias responsavels pelas unidades municipais a serem denominadas 

incumbira a elaboração de minuta de denominarão, devidamente embasada eco dados 

tecnicoe e obedecendo aos demais criterios estabelecidos neste decreto 

AM. 22 A denominação dos estabelecimentos oficiais de ensino publico municipal 

devera atender os seguintes requisitos, alem daqueles estabelecidos no artigo 19: 

- homenagear, preferencialmente, educador cuja vida tenha se vinculado, de maneira 

especial e intensa, com a comunidade onde se situa a escola a ser denominada; 

II - homenagear personalidade que, rido tendo sido educador, possua biografia 

exemplar no sentido de estimular os educadores e educandos para o estudo 

AM 23. E vedada a denominação de próprios municipais com nome diverso daquele 

oue, embora não tenha sido objeto de ato especifico da autoridade competente, já se 

consagrou tradicionalmente e se incorporou ne Cultura da Cidade 

IAL E Iarnberri vedada a alteração de denominação de proprios municipais cuja 

denominação ja se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da Cidade 

2‘-' Entende-se como denominadoe.s consagtTralas tradicionalmente aqueles 

relacionadas a datas e ratos hisIoncos, bem corno a local:raça° ou referencia 

geograhca 

CAPITULO II 

EMPLACAMENTO DE LOGRADOUROS, PROPRIC15, MUNICIPAIS, E IMÓVEIS 

Ser ÃO I 
EMPLACAMENIO DE LOGRADOUROS E npOpctIO5 muNICIPAIS 

N ,E)REIAS GERAIS, 

An 24 Todos os logradouros identificados no Municiai° nus termas ao artigo -Lr' deste 

decreto deverão ser emplacados 

OU 25 As placas identihralivas deverão cunter, obsercaidus os dentais iegt.1151t05, OS 

seguintes eiernerdas. 

I 	tipo de logradouro, 

II - nome Ou designativo do logradouro. 

III 	nuineraçau do primeiro e do ultime !movei da quadia, nos rasos ern que ja houver 

numeração idqual para os imUveis existentes nu logradouro, 

Is 	clistrito(s) a que pertence o lograda t im 

ir a agtcro 
	

Fl 	 tSC J,i 1I 0 10 ,01q 	.5ssa o a 	e u , 	1,5Orr,r dece , e Se 

e rato oe nue, 	e5soec 5enoo, ernpld,e I - st: 

ir 
O 	 2L C,  ercc- 1,O 	idlo ,',ne,no.i , u5 5e , , s's5Cute ,1( 	plae•as ,ce,f,e:1; ■ nada, 

,ri 	 _l sie ietcas 	Orarce, afixaces et -r elerneutus IC eugsrernes tais 

"OeS ediriCe.;3e5 e postes q.= reqs cis ir- brismssac 	enerdia 

Á-o 	_s_ rio vt,a u erer elemen;;;S eK!sOeqle5 'OnJe 3( 5s ,  diferem :lactas de 

O ., '2, 	 C15: _ore 	 ‘1 ,  roeu., emaco 

es[aioeleCiCIS,5 pele, EseoileC 

r-rO 25 Ceve ,  ao ser instaladas otadaticarnenle, JJ1 , temliv co iden , riCaU‘res is 

lug,aJOut- 05 e prOuciros municipaic paca:, ci ■ rf, 	 sucinUa, aol o 1- origei 

e sionifioacjo ao nome arribuido .  de 0102  Olor e ai '1252v- publicas mais reles-antes elo 

htimenageado ou, ainda, do rato oL dato historica 

Paragrafo unico No caso de logradouro pciblico com ale 50Orr, tquinnentos metros de 

extensão, deverá ser instalada, pelo mends, uma placa, em local com boa visibilidade, 

sendo que, nos demais logradouros, devera° ser distribuidas placas de torna 

proporcional á sua extensão 

Ari 29 O Executivo podera estabelecer convênios ou parcerias coro enlidaties 

publicas ou privarias paca viabilizar e implernenta:ão de, dispctsto rio artigo 26, na 

forma a ser disciplinada eco reoulamentação especifica 

Ar; 31 Compete a Secretaria Municipal de Habitação - SEnIÁS por interrnedio do 

Ciepart.amento de Cadastro Setorial - ,CASE, se -ir c emplacarnento denominativo de 

looradouros publicou, realizado com, pie as afixadas aro elementos ya existentes, tais 

Corno muros de divisa das edificaçoes e postes da rede de transmis.sao de energia 

SM° II 

EMPLACAMENTO NUMÉRICO DE IMÓVEIS 

NORMAS GERAIS 

Aru 31. Todos os irnOvel5 SltuadOS no Municipio devera° ter seu emplacamento 

numérico efetuado ern padrão e local visíveis. 

Orle 32 Todos os imóveis situados no Município, em logradouros denominados 

oficialmente ou naqueles erro que as quedre5 que e rOrniÁérn sejam formadas por lotes 

com númere5 de contribuinte cadas.tractes, poderão receber nurrieraçao oficiai 

Paraorafct unico OS lotes naoredificados poderão receber nurneracãc, desde que 

solicitada pelo interessado ou a critério da Administração 

.Árt o3. Corisiderarrnse, para fins deste decreto: 

I ponto de inicio do logradouro o ponto rcais próximo da Praça da Sé; na 

impossibilidade dessa aplicação, o ponto de inicio será (Pelei - minado em reinção da 

extremidade mais próxima do lOgradOur0 em relação aos eixos norte - sul ou leste oeste

dc, Cidade, conforme estabelecido nos incisos I e II do 5  2 °  do artigo 	deste decreto, 

11 - eixo de logradouro: a linha imaginária equidistante dos alionarnentOS das queclros 

direita e esquerda que cornpoern o looradouro, 

III - origem do logradouro ponto de inicio formado peie intersecção clo eixo do 

logradouro Com O eixo do lograoouro onde taro inicio; 

IV - placa nurnerlra padrão. b placa meta ice cor sim Unico digito, sendo o numero 

escrito em elgdfismo arahico 

Parágrafo unicu Quandoo rumaroção atribuida 00 irrácel fctr constituida pur mais de 

uru dign4. poderão ser -  agrupadas Senas 1-Jlecas nurnéricas padrão para cOMpOr o 

referidn numero 

Au 34 A noMer o5-3Ci dos irr -toveis seta baseado em levantamento rnetricu eteruado cl 

'ri O 	si por rneicrs Cartografa - os adequados e iOrreSponelera aprOxiMadernente á 

distancftJ, ri, (Ido sri, rnelf isnelo eixo (10 Ingrodouru, dcs(le a crio ofigeill ate' o 51101, 



	

Lt'cíloes, de momel 	edwx.JJov'v oo 	00, 11 1 0  

a 	eis ali 03, 	Ser LOL 	 1 , 11(,8 , o lado esítoerdc 

1'818i - era-Ha pecitirS(. real:toado , 	f,ncr 	11:,,- ,t0, 	1,1:11 

foieuendo, nc, coeso -cá lote carieis tos,,s cori. 8"e5505 independentes, ou mimemos 

co medidos cleceíão, 	 dstapz,a. medida en, 

lei8,15 do 1c,jraCIOUr0 Cleoile 	Onc,err. ate 	iespeo imos a_e5u5 

2' 1- putgiriaçac cie, levantamento; rnetrioo ro;. „fliara :elfiala da 515101,ie - DOL. de, eto 
ir aux) z ziocresoundenom. enire 	1.07,-. OS ar:Moída ac. arte e e sea 1 rít,e)) 
ontripui ele 

;ri 25 Fcora a riorneração (Jos inoc,ves tle Clwe trta esic desretco a mediu me 

tlistáncia pelo eixo dos lograciour05 Inesmo nus verbos .8011 lo -

taraienciarem cio delimitarem praças .  8IC505 eercies ou espaços livres 
Art 35 A numeração cio iroovel, edificado ou não, pcidera ser atribuída quando. 

I - solicitada pelo interessa cio, por meio de processo adrninistrativc,, pagos os 

correspondentes valores cie taxas se expediente e emolumentos; 

II - for expedido o Alvará de Aprovação para edificar ou o Auto de Regulanzaçao da 

edificação; 

111 - houver iniciativa da Prefeitura, a qualquer tempo e a seu criteno. 

4 I') P. numeração do irnovei podara ser alterada durando a Prefeitura Julgar 

receosarps o qoalquer tempo 

§ 	prOCeSSC administrativo de solicitação de numeração de imove:, edificacic oc, 

não, sera remetido a Unidade de Cadastre da Subprefeitura competente 

Ari_ 37 No caso de adoção de soluçãc, arquitatánica ou estética diferenciada ou de 

adoção de placa numérica padrão, devera() ser observadas as seguintes exigências. 

1 - o elemento numérico não poderá, em qualquer hipótese, dificultar a circulação de 

pedestres ria calçada, constituir-se em obstáculo ou proporcionar perigo • deficientes 
v1511E115; 

11 - a grafia dos algarismos utilizados deverá proporcionar fácil compreensão e será 

feita em algarismos arábicos com altura mínima de lOcrn (dez centímetros); 

111 - o número deverá ser instalado á altura minirria de 1,20rn (um metro e vinte 

centímetros) ern relação ao passeio, de bonito para o logradouro, em local visível, 

jtinto a entrada principal do imóvel; 

10 -e número deverá estar contido dentro dos limites do imóvel, não podendo 

apresentar apoios ou elementos que se projetem sobre o passeio 

Parágrafo Uroco No C850 de imóveis edificados no alinhamento, o número poderá 

avançar sobre c passeio, rio rnaximo, 2,5cm (dois centimetros e cinco milirnetros), 

desde que atendidas as demais concllçnes 

Art 35 eis proprietários dos imóveis ou seus prepostos que receberem numeração c,u 

tiverem-na alterada, em prazo de até 3(1 (trinta) dias, serão notificados pela 

Subprefeitura competente para providenciar o enoplacarnento numérico de que trata c, 

artigo 37 deste clecretc,, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados da dano do 

recebimento da notific.acjac ou da retirada 00 Certificado de lonclusão, 01 Isuto de 

Regularização ou do Alvará de Conservafao, nos casos previstos no inciso lido 'capta" 

do artigo 36 

§ tft 7- notificação oeverá C9fIter informações sobre G tipo, nome ou designativc 00 

logradouro, nOrnero cancelado, se f01 G caso, e rosa-Fiero concedido 
§ 2P A placa com o nomeio. cancelado pciderá ser mantida no írnovei pelo prezo 

maximu de 1 (um) ano após o recebimento da notificai:ao, devendo, então, ser 

removida 

Ari_ J.; Os proprietários poderão requerer á Suttpierertura ccginoetente c, fumar:indente, 
cle placa nurrierica, pagando o correspondente p/eçc. ,  público, III prazo referido nc 
niligo 35 deste decreto, por ocas ao do protocolarnerric, do alvará de licedoe pare 

ciii vi kl_ 	pri_11 	 ,,11,1L1 	 _ 

ere C.1 	 1 	 2- de ser. 01 , 1),i -01 

(-01 01, ,1 1 —o 1.5 1,iGG85 	110e , 8„.8. 	 'moa, itlas pe:a 
ouirririelerde s eras , 	s piscas uatt ac, 
O 	 rir,' 1 Seoretaii, 	otHpu'e 1 1.31( ■ er-,. a.. 	 - 8m5f 0.,gre,1170 
cosi) taiiO 11; to a .ro tie 11 	5'5,5811i- , ,J185 ,111 , 8,10-2 ,J 	 :ieçoetr 
esfatie!, eoido 	n,oi 	01.0 o ssO) Odolac,a. Os clnaJorecr,l,e-25 oes) sossanos ria a á- 
irosuJoac 	1 cromes -s.: 	 ,11,l€ ãe ,are ao ,-. ,oa:s: 1 ele • 	e  

nem,Cli 05 0otu.is out. 

1,1 
E FElo:AULADES 

AU A 	'ser a considenacla infração cr não-atenclimento 80 prazo previstc no artigo 35 

deste decreto ou o arriplacamerao numérico(' em desacordo 'oro o disposto em seu 

artiocz 

Art. 42 Constatada • irdração, sere expedido auto de intimação ac infrator, 

proprierd00 CIL possuidor do imáive) para, ern prazo nas, superior a 5 1 cinco) dias, 

promover as medidas necessárias visando sanar a irreotrlariciade. 

Ar' 	O 	inaG--atendimento de, incirnaçac no pra -Zr, esuiciulace ensejaoe • aplicar- R, de 
multa ril calor da F)J1 525 . 45 (quinhentos o si de e unos reais e quarenta • cite 

centavos). apli:acia cri. dobre) há hipótese cie teinciciénzia, reajustárolc. anualmente rios 

termos dox artigo 15 clã Lei ri° 14 454, de -2 .1  cie jur e i c: se 2007 

CAP1 )11110 Til 

D1SPOSIçÕES GERAIS 

Art. 44 Na ocorrência de alteração de denorninacão de logradouro público ou de 

numeração atribuida á imóvel edificado, sera dado conhecimento ao Oficial do Registro 

de Irnoveis da circunscrição territorial ern que o logradouro ou imóvel estiver 

localizado 

Parágrafo único X) comunicação de que trata o "caput" deste artigo será, expedida 

dentro do prazo de até 10 (dez) dias, contados da data da publicação do ato qi.le 

delerminod O altecaçãc, peio Departamento) de Cadastro Setorial - CASE, na hipoteco 

se Sencs-renacãe de logradouros, e peia Subprefertdre competente cioando se tratar oe 

alreraçãc da numeração de 'movei situado na arca de sua competência territorial 

Ari 45 As despesas corri a execução ao presente decreto correrão por conta das 

dotações orçamentarias próprias, supiementaclás se necessário. 

Art 16 Este decreto entrará erri vigor na data de sua publicação, revogados os 

Decretos 11. 9 517, de Ode junho de 1971. cri 0  21 250, de 20 de julho de 1987, os 

artigos 7 0  e 10 8 35, bern corno os anexos. III, IV e V, todos do Decreto ri° 2/ 568, de 

12 de ciezengórc, de 1985. os Decretos rifi 2', '10, de 30 de abril de 1991, 0 0  51 342, 

de 20 de março de 1992, ri. 31 904, de 1' de tulbo cie 1992, mi t 33 '55, de 22 de 

outubro de 1953, riP 41 7 58 Os s de março de 2002 .  r , ° 42 2.25, de 25 de 1011,5, de 

20G2, e rir 44.9 ,e,.5, de 12 de julho de 20;4 

PREF6Ils11-74. DO MUNICLPIO DE ;SÃO PALIDS), aos 2 7  de março de .2006. 555'' da 

fundação de São Paulo 

0118511 t( KASSAEl, PREFEHO 

ELTON SANTA FÉ 20 ANJOS, Pespoodendc, inierinamente pelo CbCcji- , de Secretario 

Municipal cie Habitação 

PublicacÉ, pa Secretaria do Governe Municipal, erio 	cle março cie 2006 

CICiVISJ U1E-  BARR.C,S, CARVALI-IG, 'Secretario no Governe, iltinicipal 
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Total de referências : 1 

Título: DECRETO No 52.571 17/08/2011 (ver documento) 

Revogado(a) 

Ementa: Atribui, em caráter excepcional, à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprettituras, a 
execução dos serviços de confecção, instalação, manutenção, conservação e reposiçâo das 
placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos do Município de São Paulo. 

Revogação: Revoga o art. 30 do Decreto no 49.346/2008.; (ver documento) 
Decreto no 55.166/2014 - Revoga este Decreto. (ver documento) 

Alterações: Dec. 53.419/2012 - Acresce parágrafo único ao art. 20  deste Decreto. (ver documento) 
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PUELICALP(D DOC 18/08/2011, p. 1 c. 1 

DECRETO N° 52.571, DE 17 DE AGOSTO DE 2011 
Atribui, em caráter excepcional, à Secretaria Municipal de Coordenação das 

i3,iutiprefeicuras, a execução dos serviços de confecção, instalação, manutenção, 

conservação e reposição das placas e unidades identificadoras de vias e 
logradouros públicos do Município de São Paulo. 

GT,LEEPTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo 00 uso das atribuições coe 
ibe são conferidas por lei, 

L ECEETA: 

5r:. H 	Fica atribuida, em caráter excepcional, a secretaria Municipal de 

_ordenação das -l.T;ubprefeituras - SMSP, a execução dos serviços de contecção, 

iiistálaçao„ manutenção, conservação e reposição das placas e unidades 
identificadoroas de vias e logradouros públicos, instaladas nos cruzamentos, 

entroncamentos, inicio e término de vias, assim como afixadas em elementos 

e;0s,tentes, tais como muros de divisa das edificações e postes da rede de 

transmissão de energia. 
• 2 0 . Competirá à Secretaria Municipal de Coordenação das Suborefeituras - 
SMSP a realização dos procedimentos licitatorios pertinentes e a celebração dos 
esbet nifos contratos, bem como a execução, o controle, a operacionalização e a 

risealizaca0 dos serviços contratados. 

,Art. 3°. Competirá à SP-Urbanismo o desenvolvimento de padrões das placas e 

unidades identificadoras de vias e logradouros públicos, assim come de 

mecanismos de fiscalização sobre as diversas intervenções na paisagem urbana. 
1 0 . A SP-Urbanismo disbonibilizará memorial técnico-descritivo com os padrões 

Iniciais a serem adotados. 

2°. A SMSP poderá contratar a SP-Urbanismo para o desenvolvimento de 
mecanismos eficazes de fiscalização, nos termos do inciso VI do artigo 38 da Lei n° 

14.223, de 26 de setembro de 2006. 

Art. 4°. O Departamento de Cadastro Setorial da Secretaria Municipal de Habitação 

- SEHAB/CASE disponibilizara à SMSP informações do acervo legislativo de 

denominação e oficialização das vias e logradouros públicos, necessarios ao 

desempenho das atribuições previstas no artigo 10  deste decreto. 
Arr. 5 0 . As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Ar:. ec). Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o artigo 
30 do Decreto n 0  40.346, de 27 de março de 2008. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de agosto de 201 1 , 458° da 

fundação de São Paulo. 
GILEERTO KA.SSAB, PREFEITO 

RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das 

Subpre_teituras 

ELISA.BE-TE FRANÇA, Secretária Municipal de Habitação - Substituta 

NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de agosto de 2011. 
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C:iinara Municipal de São Paulo 

Base de dados iegis 

Pesquisa decreto AND 53419 

Totai de referências 1 

Titulo DECRETO N° 53.419 18/09/2012 (ver documento) 

Revogado(a) 

Ementa Acresce parágrafo único ao artigo 20  do Decreto no 52.571, de 17 de agosto de 2011, doe 

atribui, em carater excepcional, à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, 
execução dos serviços de confecção, instalação, manutenção, conservação e reposição ilas 
placas e unidades identificadoras de vias e logradouros [públicos do Municipio de São 3 505, 

Revogação Decreto no 55.165/2014 - Revoga este Decreto. (ver locumento) 
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pupi H - AH-) Doe 19/00/2012, P. 1  c. 1  

DECRETO N'° 53.419, DE 18 DE SETEMBRO DE 2012 
parágrafo t'inico ao artigo 2 0  do Decreto no 52.571, de 17 de agosto de 

2011, que atribui, em caráter excepcional, à Secretaria Municipal de Coordenação 
das -_--dinprei - eituras, a e. (ecuçáo dos serviços de confecção, , , nstalaçao, manutenção, 

conservaç ã o e reposição das placas e unidades idenbricadoras de vias e 

logradouros bUblicos do Município de São Paulo. 

2iLi3EP 512 LASSAS, Prefeito do Município de São Paulo, Po uso das atribuiçdes ■ ;l_Je 

lhe cão Dpniendas por lei, 

DECR 	• 

5 2--.rticio 2 0  do Decreto n° 52.571, de 17 de açosto de 2011, pasrdà 
v:çorar acrescido de parágrato único, com a seguinte redação: 

üoic õ. A LUCI weitièneld para a celebra ção dos contratos, a execução, 

bbirdie, o dperacionalizaçao e a fiscalização dos serviços contratados poderá ser 

delega,iala '--Ribbrefeituras, mediante portaria especifica do Secretário Municipal de 
c- bur ■ bdiaçáo das SuPpreteituEas."(NR) 

2" Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
RPLPEiA1JP.A PC MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de setembro de 2012, 459u 

rudddção de São Pau le 

KASSAB„ PIREFEITO 

QUAL LO 	SOUSA 	( --_- .AHARoio, 	secretário 	Municipal 	de 	Coord'enação 	C,Fia 

`i-,uPpreteituras 
NEL-Sr -NI HEPVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Puldidd na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de setembro de 2012. 

• 
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Base de dados legts 

Pesquisa decreto AND 55166 

de referencias 

Titulo [DECRETO No 55.100 29/05/2014 (ver documentoi 

Sem revogaçao expressa 

Ementa Atribui à Secretaria Municipal de Transportes a execução dos serviços de confecção, 

instalação, manutenção, conservação e reposição das placas e unidades Identiticddords, Oe 
vias e logradouros públicos do Município de São Paulo. 

Revogação Revoga o Decreto no 52.571/2011.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 53.419/2012. (ver documente) 

1/1 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
L.; ■:,L1-11.:1-11; 

çj ■-=  

DECRETO N° 55.166, DE 29 DE MAIO DE 2014 

Atribuí á Secretaria Municipal de Transportes a execução dos 
serviços de confecção, instalação, manutenção, conservação e 
reposição das placas e unidades identificadoras de vias 
logradouros públicos do Município de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são c onfendas por lei, 

DECRETA. 

An. 1° Fica atribuida à Secretaria Municipal de Transportes a execução dos serviços de 
confecção instalação, manutenção, conservação e reposição das placas e unidades 
identificadoras de vias e logradouros públicos, instaladas nos cruzamentos, entroncamentos, 
inicio e iérmino de vias, assim como afixadas em elementos existentes, tais como muros de 
divisa das edificações e postes da rede de transmissão de energia. 

1" Competirá à Secretaria Municipal de Transportes a realização dos procedimentos 
licitatórios pertinentes e a celebração dos respectivos contratos, bem como a execução, o 
controle, a operacionalização e a fiscalização dos serviços contratados. 

§ 2' Para a consecução das atribuições estabelecidas no "caput" e § 10 deste artigo, a 
Secretaria rViunicipal de Transportes poderá determinar à Companhia de Engenharia de 
Tráfego :3 adoção dos procedimentos necessários à sua efetivação, observadas as condições e 
exigencias da legislação pertinente 

3" As contratações em andamento, que digam respeito aos serviços de que trata o 
" -:aput" deste artigo, celebradas por outros órgãos da Administração Municipal Direta ou 
Indireta, terão a titulandade transferida, respectivamente, para a Secretaria Municipal de • 	Transportes ou para a Companhia de Engenharia de Tráfego 

Art. 2" Competirá à SP-Urbanismo o desenvolvimento de padrões das placas e 
unidades identificadoras de vias e logradouros públicos, assim como de mecanismos de 
fiscalização sobre as diversas intervenções na paisagem urbana. 

1" A SP-Urbanismo disponibilizará memorial técnico-descritivo com os padrões 
:nicials a serem adotados. 

2" A Secretaria Municipal de Transportes poderá contratar a SP-Urbanismo para o 
desenvolvimento de mecanismos eficazes de fiscalização, nos termos do inciso VI cio artigo 38 
da Lei n 14 223, de 26 de setembro de 2006. 

Art 3" A Supervisão Geral de Informação da Secretaria Municipal de Licenciamento - 
SEL/INFO disponibilizará à Secretaria Municipal de Transportes informações do acervo 
legislativo de denominação e oficialização das vias e logradouros públicos, necessários ao 
desempenho das atribuições previstas no artigo 1° deste decreto. 

Art. 4' As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
(lotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário 

An 5" Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos n" 52.571, de 17 de agosto de 2011, e nú 53.419, de 18 de setembro de 2012. 



PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de maio de 2014, 461" da 
fundação de São Pauio, 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 

RICARDO TEIXEIRA, Secretário Municipai de Coordenação das Subprefeituras 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de maio de 2014 

Este texto não substitui o pubiicado no Diário Oficial da Cidade em 30/05/2014, p. 1 c. 1-2 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site ~,camara.spev.br . 
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24/03/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 76 AND 1997 

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: DECRETO LEGISLATIVO No 76 25/06/1997 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a outorga de Titulo de Cidadao Paulistano ao Sr. Orestes Quercia. 
Projeto: Projeto de Decreto Legislativo No 40/1997 (ver documento) 

Autor(es): Jooji Hato 

Notas: - A entrega da honraria ocorreu na 88a Sessão Solene, de 10/09/2002. 
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DECRETO LEGISLATIVO 76 DEf 25 DE JUNHar5arr 
(PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 040/97) 

(VEREADOR JOOJI HATO) 

DispOe sobre a outorga dé 
Título de Cidadão 
Paulistano ao Sr. Orestes 
Ouércia. • 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São 
Paulo, faz saber que a Câmara Municipal .  de São Paulo 

decreta e promulga o seguinte decreto legislativo: 

Art. 12 	Fica concedido ao Sr. Orestes 

Ouércia o Titulo de Cidadão Paulistano. 
Art. 22 - A entrega do referido Título será 

efetuada em Sessão Solene a ser previamente convocada 

pelo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo. 
Art. 32 - As despesas decorrentes do presente 

decreto legislativo, correrão por conta de dot3ç5es 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 

Art. 42 - Este decreto entrará em vigor na 
data de sua publicação revogadas as disposiç5es em 

contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 25 de junho de 1997. 

O Presidente, 
Nelo Rodolfo 

Publicado na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São 
Paulo, em 25 de junho de 1997. 

O Diretor Geral, 
Carlos Dorromeu Tini 

• 
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N.IMOVEL: 	00000 

COMPLEMENTO: 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Reis 

/(e// ,  
Castro Pay'-,2 

Pwg 1 - 120 

REQUERIMENTO 	RDS 

700/2016 

Requeiro, nos termos da alínea "i", do inciso 
II, do artigo 17 do Regimento Interno desta Edilidade, a juntada da Certidão de Óbito 

• 

	

	e do Termo de Anuência do Sr. Ex-Governador Orestes Quércia ao Projeto de Lei n° 
118/2016, de minha autoria. 

Sala das Sessões, 03 de maio de 2016. 

Reis 
N4reador 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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REPÚBLIC A. FEDERATIVA Do) 'BRASIL 
isiR(.)( . 1\11. !ms PE,sm): 	NA'i 

elmwring%n De: ,tg,,cx -rn 

NOME: 
*** ORESTES OUERCIA *** 

MATRíCULA: 

)(4 
(/C 

Fábio ze. 
1,Reg, 11.120 

S,. 

115303 01. 55 2010 4 00064 247 0038164-48 

SEXO 	 COR 	ESTADO CIVIL E IDADE 
MASCULINO 	 BRANCA 	CASADO - 72, ANOS DE IDADE 

NATURALIDADE 
	

DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO 
	

ELEITOR 
FEDREGULHO-SP 
	

RG 39639174 
	

SIM 

FILIAÇÃO E RESIDOCIA 
OCTAVIO OUERCIA e ISAURA ROGUE OUERCIA 
RESIDENTE NA RUA PROFESSORA LUCINDA ALVES DE CARVALHO, NO 89, CHÁCARA FLORA, SZO PAULO, SP UI 

DATA E HORA DO FALECIMENTO 
	

DIA MÉS ANO 
VINTE E OUATRO DE DEZEMRRO DE DOIS MIL E DEZ - AS 0720 
	

74 	12 	2010 

LOCAL DE FALECIMENTO 
HO HOSRITAL SIRIO LIBANÊS, A ROA DONA ADMA JAFET, 91 02 

CAUSA MORTE 
CHOOUE SÉPTICO, CIRROSE NEPATICA. CA  DE PROSTATA ME'TASTATICO 1*2 

SEPULTAMENTO/CREMAÇÃO (NUNICIPIO E CEMITÉRIO, SE CONHECIDOS 	 DECLARANTE 
O sepultamento foi realizado r!G cemitério Morumhy, nesta Capital 	EDUARDO SIM-ES 

NOME E NÚMERO DE DOCUMENTO DO MÉDICO NE ATESTOU D óRITO 
Dr. ALEXANDRE DE OLIVEIRA RIBEIRO - CRM: 32.027 21$ 

OBSERVAUES/AVERWRES 
REGISTRO FEITO EM VINTE E SETE DE DEZEMBRO DE. DOIS MIL E DEZ (2711212010. conforme D.O. n2 161502000. Era 
casado com; ALAIDE CRISTINA BARBOSA ULSON OUERCIA, cujo casamento foi realizado no Cartório Sousas - 
C3Gp1P2S-SF, em 05102;1995, Deixando os filhos maiores; Fernando e Sidnei (uniIoi, Cristiane, Andréia e 
Rodrigo (núpcias) e o filho menor; Pedro (núpcias). Deixou bens, Deixou testamento, Era eleitor, ISENTO DE 
EMOLUMENTOS CONFORME LEI 9534 DE 10112/97. NADA MAIS, 10 

Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais do 
340  Subdistrito Cerqueira César 

Adolpho José Bastos da Cunha 
OFICIAL 

Município e Comarca de São Paulo - Estado de São Paulo 
an 
"Col  CY1-21  Rua Frei Caneca, 1242 - Cerqueira César - São Paulo/SP 

CEP: 01307-002 - e-mail: 34ccesar@terra.com.br  
Fone: (11) 3171-1433 - Fax: (11) 3171.1074. 3171-3514 

O conteúdo/da ceilidlo é verdadeiro. Dou fé. 
Sào Paulof 27 de 4ezeahro de 2010 

ANDREA MARECIPA' A ,pILVA 
Escgy 'T t:qs1 	1-né:  

, 	E -  da de Wip fr;C-i-u• 	305 
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ALAIDE CR INA BARBOSA ULSON QUÉRCIA 

Ç.:4  Reconhece Dor se&el 
Orr  ALAIDE CRIS 	OSA IJLSO 

idtade 
Itutnii7a 

firic sem Vilor econc ,  
Til e deu 

de - 

DECLARAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO 

Eu ALAIDE CRISTINA BARBOSA ULSON QUÉRCIA, brasileira, viúva, médica e empresária, 

portadora da Cédula de Identidade R.G. n° 9.676.989-0 (SSP/SP) e inscrita no CPF/MF sob o n° 

017.044.068-03, residente e domiciliada nesta Capital, com escritório na Avenida Maria Coelho 

Aguiar, 215, Bloco Belvedere, 1° andar, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, declaro a 

quem possa interessar que AUTORIZO a utilização do nome do meu falecido esposo, 

Governador Orestes Quércia, para a nominação do espaço público compreendido no encontro da 

Rua Guimarães Tavares com a Rua Doutor José da Mata Cardim, no Bairro Jardim São Luis, na 

Capital do Estado de São Paulo. 

Por ser a expressão da verdade, firmo o presente 

São Paulo, 04 de abril de 2016 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Senhor Presidente: 

Solicito a V. Exa. que encaminhe ao Executivo (CASE/SEHAB) 
pedido de informação, para saber se o logradouro público, mencionado no projeto de 
lei n° 0118/2016, de autoria do nobre Vereador Reis: 

1° - É bem público? 

• 2° - É oficial e possui número de CADLOG? 

30 - Caso seja bem público já denominado, a denominação atual 
encontra consonância com as hipóteses permissivas de alteração previstas nos 
incisos do artigo 5° da Lei n° 14.454/07, alterado pela Lei n° 15.717/13? 

4° - A denominação proposta (Praça Governador Orestes Quércia) 
constitui homonímia? 

5° - A descrição e a localização da via no projeto estão corretas e 
são suficientes para a sua perfeita identificação? 

6° - A classificação quanto ao tipo (Praça) está correta, tendo em 
vista as disposições do Decreto n° 49.346/2008? 

• 
Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro 

pronunciamento desta Comissão no projeto de lei n°0118/16 e saliento a importância 
de se enviar, junto ao ofício de praxe, cópia da folha deste pedido, bem como das 
informações de fls.03 e 04. 

Sala da Comissão de Constituiçã a e Legislação Participativa, em , 

Presidente da Comissão de 	ão , J 	a e Legislação Participativa 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
IF-p10118-2016 . g 
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CAtIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

São Paulo, 02 de maio de 2016. 

Oficio SGP-12 n° 216/2016 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição, Justiça 

e Legislação Participativa, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do 

art. 32, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência 

pedido de informações sobre o Projeto de Lei n° 118/2016, de autoria do Vereador 

Reis, que "DENOMINA ESPAÇO PÚBLICO INOMINADO PRAÇA GOVERNADOR 

ORESTES QUÉRCIA, SITUADA NO JARDIM SÃO LUIS, SUBPREFEITURA DO 

M"BOI MIRIM, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. (SITUADO NO ENCONTRO DA RUA 

GUIMARÃES TAVARES COM A RUA DOUTOR JOSÉ DA MATA CARDIM) 

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração, 

colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa 

Comissão. 

ANTONIO DONATO 
PresOente 

Anexo: cópia do requerimento citado, do texto do projeto e das fls. 02 a 04. 

( C_ 
A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 
CEP 01415-001 — São Paulo-SP 
Tel.: 3087-7166 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100, 2° andar, Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4746 — const iusticacamara.sp.gov.br  
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São Paulo, 1 	de \--T:)  0.Ç.: 	de 2016. 

GABINETE DO PREFEITO 

Ref.: Oficio SGP-12 n° 216/2016 

Rog. 11. 't 20 

Senhor Presidente 

Reportando-me ao ofício epigrafado, em atenção ao 

pedido de subsídios da Comissão de Constituição, Justiça e LegislaçãcS 

Participativa, encaminho a Vossa Excelência cópia das informações oferecidas? 

pelos órgãos municipais competentes a respeito do Projeto de Lei n °  118/16, 

autoria do Vereador Reis, que denomina Praça Governador Orestes Quércia 

espaço público compreendido no encontro da Rua Guimarães Tavares com 

Rua Doutor José da Mata Cardim, Jardim São Luís. 

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus— 
•.0 protestos de apreço e consideração. 

FRANCISCO MACENA DA SILVA — 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/MMO/vvs 
Resp 118-16 
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO 
Secretaria Municipal de Licenciamento - SEL 

Supervisão Geral de Informação 
Supervisão de Cadastro de Logradouros 

Folha de informação n° 	  

do processo n° 2016-0.106.896-0 
	

em 25/05/2016 (a) 

Interessado: Vereador Reis — PL 118/16 

Assunto: Denominação de logradouro 

Nome proposto: Governador Orestes Quércia 

SEI INFO G 
Sra. Supervisora 

O referido PL propõe em seu artigo 1 2 : 

"Fica denominada Praça Governador Orestes Quércia o espaço público inominado, 
compreendido no encontro da Rua Guimarães Tavares com a Rua Doutor José da Mata 

Cardim, situado no Jardim São Luis, Subprefeitura do M`Boi Mirim." 

Assim sendo, passamos a responder aos quesitos formulados pela Comissão de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa em fl. n 2  03 conforme segue: 

Item 1 — sim, é bem público. 

Item 2 — sim, é oficial e não possui o número de codlog. 

Item 3 — é bem público ainda não denominado. 

Item 4 — a denominação proposta, "Governador Orestes Quércia" não constitui 
homonímia. 

Item 5 — sim, a localização está correta, porém o texto do artigo 19  deveria constar como: 

"Fica denominado Praça Governador Orestes Quércia o espaço livre 1M do Croqui 
104057, delimitado pela confluência das Ruas Guimarães Tavares, Dr. José da Mata 
Cardim e por lotes particulares, situado no setor 113, quadra 25, localizado no Distrito 
Jardim São Luís, Subprefeitura de M'Boi Mirim." 

Item 6 — sim, a classificação quanto ao tipo (Praça) está correta. 

São Paulo, 25/05/2016 

Arcp Francisco Caldas Gil 
Supervisor de Cadastro de Logradouros 
SEL/INFO 2 



PREFEITURA DO MUNIC11210 DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTO 

SUPERVISÃO GERAL DE INFORMAÇÃO 

o 

iW/6 

Folha de informação n° 

Do processo n° 2016-0.106.896-0 	 em 	/05 / 2016 

INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
ASSUITO: 	Preto de Lei n° 118/16 Vereador Reis. 

iNFrKMAÇÃO: 218lNFO-G/2016 

SEL—G  
Senhora Chefe de Gabinete 

Encaminhamos o presente, com a manifestação de INFO-2 à 

fol113 retro, que ende.amos, para retorno a SGM/ATL. 

	

/ 	/ 2016 

MIECO MIYAZA,TÓ RICIERI TEIXEIRA 
Supervisora Geral 

INFO/SEL 

Salte - AI  L 
Senhora Assessora 

Retorno o presente com a manifestação da Supervisão Geral de 

Informação — INFO acerca do PL 118/2016, conforme folha 10. 

?-à1 /(''..)/ 2016 

MAMÃ ROS LAZINHO 
Chefe de Gabinete 

Secretaria Mdnicipal de Licenciamento 

MKiruk 



Orestes Quércia Governador (Praça) 

Folha de Informação n.9 5 

Do Mem2  213/2016-ATL III (TID 15074318) 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

,w‘t 

Em 12/05/2016 (a) 

s Santos 
8.0 

Supervisão de guisa e Difusão 
AHSP / SMC 

SGM / ATL (SIMPROC 60.11.20.030) 

Chefia 
pAssiwstir á-, ri; 

RP5' 

Trata o presente de pronunciamento sobre o Projeto de Lei n 9  118/16 de autoria do vereador 
Reis que pretende denominar logradouro da cidade de São Paulo, como "Governador Orestes 
Quércia". 

A partir da verificação das informações apresentadas pelo proponente, contidas nos 
documentos juntados neste expediente, concluímos que a propositura em questão atende ao 
estabelecido pela Lei n° 14.454, de 27 de junho de 2007, regulamentada pelo Decreto n° 
49.346, de 27 de março de 2008, tendo, portanto, condições de uma posição favorável à sua 
aprovação. 

Consultada nossa base de dados constatamos que, até a presente data, o nome proposto não 
possui homônimo. 

Em 12/05/2016. 

Renata Bezerra de Freitas Barbosa 
StkPélrvisora 

Supervisão de Pesquisa e Difusão 
Arquivo Histórico de São Paulo 

AHSP / SMC 

• 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Fol4 no -  OY 	do Proc. 
Nou,  1 	de,20 	(') 

Rubem 	Mancini 
.257 - SGP. 12 

PAR 

1172/2016 	 p10118- 16 

PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO 
AMBIENTE; DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0118/16. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Reis que denomina como Praça 
Governador Orestes Quércia o espaço público inominado, situado no Jardim São Luis, 
Subprefeitura do M'Boi Mirim. 

Sob o aspecto estritamente jurídico, o projeto pode seguir em tramitação, como veremos a 

• 
seguir. 

Com efeito, a matéria de fundo versada no projeto é de nítido interesse local, estando 
albergada pela competência legislativa prevista no art. 30, I, da Constituição Federal. 

De modo ainda mais expresso o art. 13, XXI, da Lei Orgânica do Município respalda a 
propositura, verbis: 

Art. 13 - Cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, não exigida esta para o 
especificado no artigo 14, dispor sobre as matérias de competência do 
Município, especialmente: 

XXI - denominar as vias e logradouros públicas, obedecidas as normas 
urbanísticas aplicáveis. 

Ante o exposto somos, 

• 	PELA LEGALIDADE. 

Quanto ao mérito, as Comissões pertinentes entendem inegável o interesse público da 
proposta, razão pela qual se manifestam 

FAVORAVELMENTE ao projeto. 

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor, 
vez que as despesas com a execução do projeto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 

FAVORÁVEL, portanto, o parecer. 

Sala das Comissões Reunidas,  

RELCOM 

1203/20 16  

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www carnar,3: ::c 
p10118-16 L conj 



ARS 

DAVID SOARES 

GILBERTO NATALI 

4-Ct, 

SANDRA TAD 

p10118-16 

GISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

ARI FRIEDENBACH 

MÁRIO COVAS NETO 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JU 

GEORGE HATO 

NELO RODO 

44 

SANTOS 

GILSON BARRETO 

PAULO FRANGE 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Folha no 	— do Pro. 
No .- 1* 	 e 

Rubem D 	mancini 
RF. 	- SGP. 12 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 w  
p10118-16 L conj 
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PAULØ 4k  LO 

TONI O VESPOLI 
co 

NOVA 

ADOLFO QUINTAS 

AURÉLI MURA ATILIb FRANCISCO 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha no -  0 1:N"-  do Prc.) 

	

Noa. ¡IS -__ 	de 20(62., 
Rubem Day'r'... ncini - 

	

RF. 11/7 	SGP. 12 

p10118-16 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CUL ‘R-P'À ESPORTES 

g 
E SOUZA 
	

ELISEU GABRIEL 

Pr. EDEMILSON CHAVES 

JEAN MADEIRA 

COMISSÃO DE FIN AS E ORÇAMENTO 

RAI ATTO 

RICARDO UN 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www camara.sp.gov.br  
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39 

Folha no 1-7 	do processo 

n o_ei 	d eZQL 
SESSÃO: 365-SE 
DATA: 21/06/2016 
FL: 104 DE 105 

- "PL 118/2016, do Vereador Reis (PT). Denomina espaço público inominado Praça 

Governador Orestes Quércia, situada no Jardim São Luis, Subprefeitura do M'Boi Mirim, e dá 

outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 1a. Aprovação mediante voto favorável da maioria 

simples". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) - Há sobre a mesa parecer, que será 

lido. 

- É lido o seguinte: (Parecer Conjunto ao PL 118/2016) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 118/2016. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão, volta em segunda. 

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SG-P.4 
NOTAS TAQUIGRArICÃS SEM REVISÃO FINAL 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
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Marc 
R 

Folha no 	 do processo 
no  O)— ij2.  de 

 MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAOLIIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 

maioria simples". 

	scssÃo: 393-SE 
DATA: 24/08/2016 
EL: 44 DE 154 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 118/16. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que ,desejarem verificação  nominal  de 

votação manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Vai à sanção. 

Passemos ao item seguinte. 

51- "PL 97/2016, do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PROS). Altera a denominação 

da Praça Coronel Pires de Andrade, localizada na altura do número 329 da Rua Jacarezinho e 

altura do número 272 da Rua Campo Verde, Jardim Paulistano, para Praça Jorge José 

Proushan, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 2a Aprovação mediante voto 

favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 97/2016. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Vai à sanção. 

Adio, de ofício, o item 52, PL 104/2016, que adio de ofício, em razão da falta de 

instrução das Comissões. 

Passemos ao item seguinte. 

53 - "PL 407/2015, do Vereador SALOMÃO PEREIRA (PSDB). Denomina viela 

carteiro Erineo Castro Rus, o espaço livre (travessia) delimitado pelas ruas Abadia dos 

dourados, à altura do n° 116, e lquiririm, à altura do n° 1082, no distrito de Butantã, no 

município de São Paulo e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 2.  Aprovação 

mediante voto favorável da maioria simples. 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO Papel para informação, rubricado como folha n° 

 

  

do processo n°01-0118 de 2016 	30/08/2016 	(a) 

À SGP.23 

Sr. Supervisor, 

  

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a  Discussão e 

Votação na 393a Sessão Extraordinária da 16  Legislatura, no dia 24 

de agosto de 2016. 

Encaminho os presentes autos para elaboração dos 

documentos pertinentes à sanção do respectivo Projeto de Lei. 

30/08/2016 

Solarighai one dos Santos 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP.2 

06 SET 2016 

.1.1laLlaMe 
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FoRla n° 	do Proe.cwi ,,  

O) - 	 20  

Kathya Rogina 4crafee ce Souza 
Assistente Partementar, 	j 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

  

PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 25 de agosto de 2016. 

Ofício SGP-23 no 2165/2016 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 24 de agosto do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 118/16, 
de autoria do Vereador Reis, que denomina espaço público inominado Praça 
Governador Orestes Quércia, situado no Jardim São Luís, Subprefeitura do 
M'Boi Mirim, e dá outras providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/okm 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  



Kaftlya Regfria Monllos de SoU2s I 

Assistente. Periismentar 	 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 24 DE AGOSTO DE 2016 
Cópia extraída de fls. 01 do processo 

(PROJETO DE LEI No 118/16) 
(VEREADOR REIS - PT) 

Denomina espaço público inominado 
Praça Governador Orestes Quércia, 
situado no Jardim São Luís, 
Subprefeitura do M'Boi Mirim, e dá 
outras providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 24 de agosto de 2016, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica denominado Praça Governador Orestes Quércia o 
espaço público inominado, compreendido no encontro da Rua Guimarães Tavares 
com a Rua Doutor José da Mata Cardim, situado no Jardim São Luís, 
Subprefeitura do M'Boi Mirim. 

Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 2 ,  de agosto de 2016. 

ANTO 
Presi 

0-"NIO 
e 

ARS/okm 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

São Paulo, 1 0  de setembro de 2016. 

Recebi ofício SGP-23 no 2165, de 25/08/16, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei no 118/16, de autoria do Vereador Reis. 

05 SF.I.  2016 

RECEBWO 

Janaina 
Aseietcriá de 	cie Pol;IL:4 PúblUs 

RF 1413.n3.1 
SGM/All. 



Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

/  do processo n° 	 de 20  i6  

Ketthya Regina Mondes de Senna 
~tonto Parlamentar 

Conforme publicação ocorrida no DOC de 24/09/2016, pág. 01, col. 2,  foi 

atribuído a esta matéria o n° de LEI 16.552, DE 23 DE SETEMBRO DE 2016. 

À SGP-33, 

Senhor Supervisor. 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 26/09/2016. 

ANDERSOi ROVERO DE SOUZA 
Supervisor de Fikalizao  d4 Proc. Legislativo 

• 
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Papel para informação, rubr 
do processo 01 -118 de 2016 27/09/2 

R 

como folha n °  52 

alves Barreto 

Proc. encerrado com 52 
Arquivado em 27/09/20 
O Funcionário 

es Barreto 
9 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 
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